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Conservação e utilização racional 
dos recursos hídricos

"Não há vida sem água. A água é um bem precio­
so, indispensável a todas as atividades humanas/'1

Introdução
Fator condicionante na organização e desen­

volvimento das sociedades humanas, a água é res­
ponsável, em grande parte, pelo fenômeno da maior 
concentração populacional nos vales dos grandes 
rios e nas regiões costeiras.

Em função da renovação contínua da água 
através do ciclo hidrológico, ela é potencialmente 
inesgotável, fato que a diferencia dos outros recur­
sos naturais, tais como petróleo, gás, carvão, etc. 
Estima-se que o volume total de água sobre a terra 
atinja aproximadamente 1.330 milhões de km3, o 
que representaria  uma espessura de água de 
2.600 m repartida sobre toda a superfície terrestre.

Entretanto, as reservas mais facilmente utilizá­
veis são bem mais reduzidas: em primeiro lugar, 98% 
deste enorme volume são constituídos de água sal­
gada (cuja dessalinização exige o emprego de uma 
tecnologia dispendiosa); em segundo lugar, grande 
parte das reservas mundiais de água doce (70%) se 
concentra sob a forma de gelo nas calotas polares 
e nos glaciares.

Mesmo considerando que as reservas globais 
de água são suficientes para assegurar as necessi­
dades da humanidade, há que se levar em conta que 
a irregularidade de distribuição deste recurso natu­
ral no tempo e no espaço provoca excessos ou défi- 
cits em certas regiões, afetando o desenvolvimento

econômico-social. Além disso, a situação é agrava­
da como efeito da crescente degradação da quali­
dade das reservas de água doce.

Observa-se nestas últimas décadas que o cres­
cimento da população mundial, ao lado da expan­
são das atividades agrícolas e industriais, acarretou, 
de forma generalizada, uma elevação acelerada da 
poluição das águas continentais.

O problema da poluição hídrica provocado por 
esgotos urbanos, metais pesados, pesticidas, adu­
bos químicos, detergentes sintéticos, hidrocarbone- 
tos, etc. representa um dos aspectos mais alarman­
tes da degradação do meio ambiente pelo homem. 
Uma das principais causas de mortalidade no Ter­
ceiro Mundo é a má qualidade da água, conseqüên­
cia do deficiente ou inexistente sistema de abaste­
cimento e tratamento de água potável, bem como 
a da coleta e tra tam ento de águas residuárias. 
Estima-se que um em cada dois habitantes da Am é­
rica Latina sofre de algum tipo de doença de trans­
missão hídrica.

Entre os múltiplos usos dos recursos hídricos, 
a agricultura, a indústria e o abastecimento público 
apresentam-se como os responsáveis pelo maior vo­
lume de consumo efetivo. A parcela mais significa­
tiva do consumo mundial se deve à agricultura irri­
gada, atividade que vem aumentando como respos­
ta ao c resc im en to  da dem anda hum ana por 
alimentos.

A água é uma matéria-prima essencial á maior 
parte das atividades industriais. Suas principais uti-



lizações neste setor se dão, seja no processo de fa­
bricação propriamente dito, seja na incorporação ao 
produto final, no resfriamento e produção de vapor, 
etc. Ainda que se tenha em conta que o consumo 
de água varia consideravelmente dentro de um mes­
mo ramo industrial, em razão de diferenças de pa­
drão tecnológico, é importante assinalar a magnitu­
de desta demanda. Por exemplo: a produção de 1 kg 
de papel requer, em média, 40I de água, a de 1 kg de 
açúcar, 1001, e a de 1 kg de aço, 20I.

Quanto ao abastecimento público, verifica-se 
que a explosão demográfica do Século XX, associa­
da à elevação do nível de qualidade de vida, contri­
buíram de forma significativa para a crescente de­
manda de água. No início do século, a população 
mundial era de menos de dois bilhões de habitan­
tes e o consumo anual de água de 400km3; hoje so­
mos mais de quatro bilhões e consumimos aproxi­
madamente 2.800km3 anualmente.

A  partir da projeção dos dados até aqui consi­
derados, podemos inferir que a humanidade se con­
frontará brevemente com a crise da água. Contraria­
mente a outros recursos naturais, esta crise não se 
dará pela escassez, mas sim pela degradação de sua 
qualidade.

Evidencia-se então como urgente e prioritária 
a necessidade de racionalizar a utilização dos recur­
sos hídricos. Para isso, é fundamental que uma ação 
de proteção de qualidade seja implantada paralela­
mente ao gerenciamento quantitativo da água no 
sentido de evitar um desequilíbrio entre a demanda 
e a disponibilidade dos recursos hídricos, permitin­
do, assim, satisfazer ou conciliar as necessidades 
crescentes dos setores em desenvolvimento: abas­
tecimento em água potável das cidades e comuni­
dades rurais, indústria, agricultura, navegação, pro­
dução de energia hidroelétrica, recreação, etc.

A gestão das águas2
Pode-se utilizar a expressão "gerenciamento 

dos recursos hídricos" para designar o conjunto de 
ações a serem desenvolvidas, visando garantir às po­
pulações e às atividades econômicas uma utilização 
otimizada da água, tanto em termos de quantidade 
como de qualidade.

Estas ações podem ser, conforme os casos, de 
caráter político, legislativo, econômico, de coorde­
nação, de pesquisa, de formação de pessoal, de in­
formação e de cooperação intersetorial, ou mesmo 
internacional.

O gerenciamento dos recursos hídricos, en­
quanto setor particular de atividade social, surgiu no 
início da èra industrial. Foi uma espécie de reação na­
tural, no momento em que a utilização intensiva da

água para fins de produção e de consumo humano 
conduziu a que se considerasse a coleta, o tratamen­
to e a distribuição da água como elementos do pro­
cesso de produção propriamente dito.

A extensão e a importância do gerenciamen­
to dos recursos hídricos, bem como a quantidade de 
medidas técnicas, jurídicas e econômicas a que es­
te gerenciamento dá origem, variam em função das 
reservas hídricas disponíveis, de seu grau de apro­
veitamento e de determinantes econômico-sociais 
e políticos.

Do ponto de vista da estruturação administra­
tiva, o gerenciamento dos recursos hídricos evoluiu 
de forma semelhante em vários países. Assim, en­
quanto a água é abundante e não ocorrem proble­
mas graves de poluição, a responsabilidade pelo ge­
renciamento das águas vai-se repartindo, em geral 
sem grandes inconvenientes, entre as autoridades 
administrativas responsáveis pela sua utilização e 
conservação, de acordo com a vocação específica 
de cada setor da Administração e com as necessi­
dades do momento. Porém, à medida em que se tor­
na mais aguda a competição das atividades consu­
midoras, as funções dos diferentes setores da Ad­
ministração interessados na gestão das águas vão 
entrando cada vez mais em conflito, ocorrendo fre­
qüentemente sobreposições e perdas de eficiência.

A gestão dos recursos hídricos exige, portan­
to, vários compromissos entre interesses freqüente­
mente opostos, evidenciando-se a necessidade de 
planejar-se e coordenar-se a utilização da água me­
diante o estabelecimento de estruturas que assegu­
rem seu gerenciamento segundo uma perspectiva 
global.

Sendo a organização, composição e atribui­
ções de uma estrutura de gestão, função de um con­
junto de elementos condicionantes que variam ca­
so a caso, torna-se impossível apontar um modelo 
de estrutura com aplicação universal. Entretanto, to­
dos os países que direcionaram a administração dos 
recursos hídricos dentro de uma perspectiva global 
procuram considerar a bacia hidrográfica como uni­
dade básica de gestão.

Cunha et alii (1980) enumeraram outros prin­
cípios básicos orientadores de uma política de ges­
tão dos recursos hídricos, dentre os quais podemos 
citar:

•  o objetivo último de uma política de gestão 
das águas deve ser otimizar a utilização dos recur­
sos hídricos, de forma a maximizar os benefícios para 
a coletividade, resultantes das diversas utilizações 
da água;

•  a gestão dos recursos hídricos deve conside­



rar a ligação estreita existente entre os problemas de 
quantidade e de qualidade das águas;

• a gestão das águas deve abranger tanto as 
águas interiores — superficiais e subterrâneas — co­
mo as águas marítimas costeiras;

•  para pôr em prática uma política de gestão 
das águas é essencial assegurar a participação das 
populações através de mecanismos devidamente 
institucionalizados;

•  a gestão dos recursos h íd ricos  deve 
processar-se no quadro do planejamento territorial, 
visando compatibilizar — nosâmbitos regional, na­
cional e internacional — o desenvolvimento econô­
mico e social com os valores do ambiente;

•  a capacidade de autodepuração dos cursos 
de água deve ser considerada como um recurso na­
tural, cuja utilização é legítima, devendo os benefí­
cios resultantes dessa utilização reverter para a co­
letividade; a utilização dos cursos de água como 
meio receptor de efluentes rejeitados não deve, con­
tudo, provocara rotura dos ciclos ecológicos que ga­
rantem os processos de autodepuração;

•  na definição de uma política de gestão das 
águas devem participar todas as entidades com in­
tervenção nos problemas da água; todavia, a respon­
sabilidade pela execução dessa política deve com­
petira um único órgão que coordene, a todos os ní­
veis, a atuação daquelas entidades em relação aos 
problemas da água.

É importante ressaltar que a eficiência dos pro­
pósitos da gestão das águas está diretamente rela­
cionada ao funcionamento coordenado dos instru­
mentos de gerenciamento, que se materializam atra­
vés de diferentes âmbitos de atuação: administrati­
vo, regulamentar, técnico e econômico.

No que diz respeito ao âmbito administrativo, 
responsável pelas questões do gerenciamento dos 
recursos hídricos, na experiência internacional, 
distinguem-se, de uma maneira quase constante, 
três níveis: nacional, que estabelece a legislação bá­
sica, regulamenta os procedimentos e funciona 
eventualmente como instância jurídica superior; re­
gional, que se confunde com a jurisdição adminis­
trativa descentralizada ou assume a forma de uma 
agência especializada no gerenciamento de recur­
sos hídricos; e local, que compreende os municípios, 
as indústrias e freqüentemente se estende à popu­
lação ou a seus representantes, através de comitês 
consultivos e de associações.

É cada vez mais freqüente, na organização po­
lítica da água, a coexistência de um organismo cen­
tral de política e de controle e instituições regionais 
de aplicação e regionalização. Ou seja, observa-se 
uma tendência no sentido de centralizar o planeja­

mento, a coordenação e o controle da gestão das 
águas e descentralizar a execução das ações de 
gestão.

A centralização das diretrizes e descentraliza­
ção de sua aplicação são princípios comuns a vários 
países. O exemplo da República Federal da Alema­
nha é característico: o Estado Federal é quem fixa di­
retrizes gerais, enquanto que a fiscalização da apli­
cação é da competência dos estados ilander). As as­
sociações cooperativas alemãs, para a resolução dos 
problemas de água, constituem-se num grande 
exemplo de concepção e realização de uma estru­
tura de gerenciamento de recursos hídricos. Suas 
atribuições são geralmente as de assegurar o abas­
tecimento público de água potável, coletar as águas 
residgárias e promover a respectiva depuração, bem 
como assegurar o abastecimento de água aos con­
sumidores rurais e industriais.

Nos países de tendência centralizada (França, 
Japão e mesmo os Países Baixos), podem ser obser­
vados esforços de descentralização através de cria­
ção de serviços regionais. Na França, esta descen­
tralização se traduziu pela criação dos organismos 
de Bacia — Agências Financeiras de Bacia e Comi­
tês de Bacia — que são coordenados, a nível cen­
tral, pelo Ministério do Meio Ambiente e da Quali­
dade da Vida, bem como por organismos intermi- 
nisteriais. Estas agências de Bacia são organismos 
públicos dotados de autonomia financeira, encarre­
gados de ajudar financeira e tecnicamente a luta con­
tra a poluição da água e o planejamento racional dos 
recursos hídricos.

Se, por um lado, o nível nacional se caracteri­
za como determinante do estabelecimento da estru­
tura legal, a região apresenta, por outro lado, o nível 
principal da implementação dos instrumentos eco­
nômicos. O exemplo das Agências Financeiras de 
Bacia, na França, que coordenam os financiamen­
tos de todas as origens, assim como a cobrança de 
tarifas, é bem representativo. Na Inglaterra, a situa­
ção é análoga: as modalidades de taxação são da res­
ponsabilidade das autoridades regionais da água, 
que detêm nesje país todas as responsabilidades no 
tocante ao usò da água, desde a captação até os 
efluentes.

No que diz respeito aos instrumentos jurídicos 
do gerenciamento da água, é importante assinalar 
que a aplicação de diferentes políticas, em diversos 
países, é condicionada a fatores, tais como: capaci­
dades diferentes de assimilação da poluição pelo 
meio ambiente no seu estado atual, objetivos sociais 
diferentes, prioridades diferentes com relação à pro­
teção do meio ambiente e graus diferentes de indus­
trialização ou de densidade demográfica.

O controle do consumo da água pela via regu-



lamentar é feito, em geral, através de um sistema de 
licenças ou de autorizações de captação das águas 
de superfície ou águas subterrâneas.

A adoção do sistema de autorizações de cap­
tação de água, com a finalidade de controlar e ex- 
ploraros recursos hídricos, propicia aos organismos 
de gerenciamento um inventário atualizado das cap­
tações e perm ite  espec ifica r as cond ições de 
captação.

A regulamentação dos lançamentos de efluen­
tes utiliza os mesmos procedimentos (autorizações, 
licenças e interdições) que são aplicados no caso das 
captações e se configuram através de normas de 
lançamentos.

É importante diferenciaras normas diretas, que 
se aplicam à quantidade ou qualidade dos lançamen­
tos, das normas indiretas, que se expressam em ter­
mos de processos de produção efou de transforma­
ções de resíduos, níveis limites de utilização de cer­
tos materiais na fabricação, especificações relativas 
aos produtos finais, etc.

Os instrumentos econôm icos de gerencia­
mento das águas se dividem em .duas grandes ca­
tegorias: os meios de contribuição financeira, que 
permitem o levantamento de recursos (tarifas, taxas 
e impostos) e os instrumentos de financiamento 
(subvenções, empréstimos, isenções fiscais de diver­
sos tipos).

A  experiência tem mostrado em vários países 
que os incentivos econômicos, além das medidas 
técnicas, administrativas e legais, são absolutamente 
indispensáveis para chegar-se a um equilíbrio dese­
jado entre a necessidade e disponibilidade dos re­
cursos hídricos. No combate à poluição, estes incen­
tivos econômicos têm conseguido incitar os usuá­
rios da água a engajarem-se nos programas propos­
tos pelas autoridades de gerenciamento dos recur­
sos hídricos.

As tarifas, quando fixadas a um nívej apropria­
do e em função da qualidade e da quantidade das 
águas captadas e dos efluentes lançados, consti­
tuem um incentivo eficaz à limitação do consumo 
elou da poluição das águas. É importante assinalar 
que o nível de incentivo das tarifas de captação po­
de contribuir na luta contra o desperdício, principal­
mente no setor industrial.

Quanto às tarifas de poluição, elas proporcio­
nam meios financeiros novos que se adicionam às 
fontes financeiras do Estado e permitem a realização 
de investimentos visando ao combate à poluição.

As ajudas financeiras podem efetuar-se sob 
duas formas: incentivos indiretos e dotações finan­
ceiras efetivas. No primeiro caso, o Estado utiliza d i­
versas formas de redução dos encargos fiscais com

a finalidade de custear uma parte das obras realiza­
das. No segundo, as ajudas são efetuadas sob for­
ma de subvenções, adiantamentos e empréstimos 
a juros em condições privilegiadas. Na França, são 
geralmente os investimentos novos na luta contra a 
poluição que se beneficiam dessas ajudas (no caso 
das coletividades, as ajudas chegam a totalizar 70 % 
do valor dos investimentos e„no caso das indústrias, 
50%). Na Alemanha, as ajudas federais e dos esta­
dos dãnder) são dirigidas quase que exclusivamen­
te às realizações públicas das coletividades. Na In­
glaterra, todos os investimentos novos de caráter pú­
blico recebem ajudas do Estado ou das autoridades 
regionais.

Enfim, vale ressaltar que, ainda que existam 
inúmeras particularidades no sistema de gerencia­
mento dos recursos hídricos de diferentes países que 
adotaram uma política de gestão integrada, de uma 
maneira geral, tanto os erros quanto os acertos de 
cada um deles têm contribuído para o aprimoramen­
to dos demais.

A experiência brasileira
No caso do Brasil, uma das primeiras tentativas de 
equacionar, globalmente, o problema de desenvol­
vimento de uma bacia hidrográfica foi levada a efei­
to pela antiga Comissão do Vale do São Francisco 
— CVSF, criada em 1948. Outro exemplo é o da Co­
missão Mista Brasil-Uruguai, para a região com ­
preendida pela Bacia da Lagoa Mirim, instalada em 
1963, e incumbida de proceder aos estudos neces­
sários para o desenvolvimento sócio-econômico da 
área.

Uma das mais recentes experiências em Ad­
ministração por bacias refere-se à tentativa de con­
ciliar os interesses conflitantes no uso da água, nas 
bacias do Alto Tietê e Cubatão, através de acordo fir­
mado, em 1976, entre o Ministério das Minas e Ener­
gia e o governo do Estado de São Paulo. 0  sucesso 
obtido na aplicação desta sistemática, bem como da 
experiência internacional, inspiraram o governo fe­
deral, através dos ministérios das Minas e Energia 
e do Interior, a criaro Comitê Especial de Estudos In­
tegrados de Bacias Hidrográficas — CEEIBH, me­
diante a Portaria Interministerial n.° 090/78 e que foi 
formalmente instalado em 1979.

O Comitê Especial é formado por representan­
tes dos seguintes órgãos: Secretaria Especial do 
Meio Ambiente -  SEM A, Departamento Nacional 
de Águas e Energia Elétrica — DN AEE, Centrais Elé­
tricas Brasileiras -  Eletrobrás, Departamento Nacio­
nal de Obras e Saneamento — DNOS, Superinten­
dência do Desenvolvimento da Pesca — Sudepe, Se­
cretaria Especial da Região Sudeste -  Serse, e se­
cretarias estaduais e superintendências de desenvol­
vimento regional.



0  CEEIBH tem por finalidade realizar o estudo 
integrado e acompanhar a utilização dos recursos hí­
dricos das bacias hidrográficas dos rios federais, ten­
do em vista garantir o seu aproveitamento múltiplo 
e a minimização de conseqüências nocivas ao meio 
ambiente. No atendimento dessa finalidade o Comi­
tê Especial objetiva: facilitar aos órgãos e entidades 
interessadas o conhecimento da disponibilidade de 
água para satisfazer a demanda dos usos prioritários; 
incentivar a melhoria das condições sanitárias das 
bacias hidrográficas dos rios federais; aumentar a efi­
ciência e a atuação harmônica dos órgãos e entida­
des responsáveis pela prevenção e controle de situa­
ções críticas das bacias; realizar estudos e planeja­
mentos coordenados que possam servir de subsí­
dios para o licenciamento de atividades e execução 
de obras nas bacias; conjugar e entrosar os esforços 
dos órgãos e entidades federais, estaduais, munici­
pais e particulares que exerçam atividades nas refe­
ridas bacias hidrográficas.

Para a realização de trabalhos de informação 
e suporte às atividades do CEEIBH, são instalados 
comitês executivos, a nível de cada bacia hidrográ­
fica considerada como prioritária. Dos comitês exe­
cutivos participam representantes dos órgãos e en­
tidades federais, estaduais, municipais e privadas, 
que atuam na referida área.

Estes comitês são encarregados de estudar e 
apresentar recomendações ao CEEIBH, no-tocante 
às providências normativas entendidas necessárias 
para o gerenciamento dos recursos hídricos da ba­
cia, bem como de acompanhara execução de estu­
dos, projetos e trabalhos relativos ao aproveitamen­
to m últiplo de tais recursos hídricos.

Até o presente, foram implantados comitês 
executivos para as bacias dos rios Paraíba do Sul — 
CEEIVAP, Paranapanema — CEEIPEMA, Guaíba — 
CEEIG, Iguaçu — CEEIRI, São Francisco — CEEI- 
VASF, Jari -  CEEIRJ, Paranaíba -  CEEIPAR e Ja- 
guari/Piracicaba — CEEIJAPI.

Estes com itês, devido  a diversos fatores, 
encontram-se em fases distintas de evolução. Mes­
mo assim, já se pode identificar, a partirda experiên­
cia acumulada no desenvolvimento de suas ativida­
des, alguns pontos críticos do atual sistema de 
gestão.

Os problemas são tanto de ordem estrutural, 
institucional, como, e principalmente, de ordem 
financeira.

A  aplicação de uma política adequada de ges­
tão das águas requer a participação dos usuários da 
bacia hidrográfica no planejamento da utilização 
múltipla das águas, bem como a implementação de 
mecanismos econômicos novos que viabilizem a 
execução desta política. A  falta destes fatores, asso­
ciada à fragilidade da estrutura organizacional dos 
comitês executivos como também do Comitê Espe­
cial, que não dispõe de instrumentos legais e/ou fi­
nanceiros que assegurem a realização de seus ob­
jetivos, evidenciam a necessidade de reavaliação do 
modelo de gerenciamento atual no sentido de dina­
mizar o processo de aperfeiçoamento do uso dos re­
cursos hídricos brasileiros.

Notas
1 Carta Européia de Agua. proclamada pelo Conselho da Euro­
pa, artigo 1 ° Estrasburgo, 1968.

2. Este item sintetiza algumas idéias desenvolvidas por Maria Au­
gusta Almeida Bursztyn e Sebastião Oliveira no trabalho Análise 
da experiência no gerenciamento dos recursos hídricos.
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